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RELATÓRIO

O SR. JUIZ FEDERAL GUILHERME BACELAR PATRÍCIO DE ASSIS (Relator Convocado):

Trata-se de ação, sob o rito ordinário, proposta por DARIO DE ALMEIDA PASSOS, substituído processualmente, em razão de seu óbito, pela companheira MARIA LUZIA DOS SANTOS (fl. 428), em face do INSTITUTO NACIONAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL – INSS, perante o juízo da Subseção Judiciária de Divinópolis/MG, em que pleiteia o cômputo do tempo de serviço rural de 01/10/1977 a 08/05/2010, reconhecido por sentença trabalhista, bem como a concessão do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição, a partir do requerimento administrativo, ou de aposentadoria por invalidez com acréscimo de 25%.

Às fls. 209/211, foi proferida decisão que antecipou os efeitos da tutela para determinar ao INSS a implantação do benefício de aposentadoria por invalidez em favor do autor.

Às fls. 761/766, foi proferida sentença, sob a vigência do CPC/1973, que julgou parcialmente procedente o pedido para condenar o INSS a reconhecer o tempo de serviço de 01/10/1977 a 08/05/2010, atualizar os salários de contribuição do segurado, no período de 01/06/1991 a 21/06/1996, com base no teto máximo de cálculo do salário de benefício, bem como a conceder o benefício de aposentadoria por tempo de contribuição, com coeficiente de concessão de 85%, DIB em 09/12/2005 (data do requerimento administrativo – fl. 455) e DCB em 22/12/2009, data do falecimento do autor (fl. 338). Também condenou o INSS a pagar à sucessora do autor, já habilitada nos autos, as parcelas vencidas, deduzidos os valores já recebidos pelo falecido autor a título de aposentadoria por invalidez (NB 527.843.621-9), deferida em sede de antecipação de tutela (fl. 217), bem como a manter a pensão por morte em nome da sucessora (NB 158.769.517-8) como derivada da aposentadoria por tempo de contribuição deferida nos autos, inclusive com as atualizações dos salários de contribuição já determinada. Determinou a incidência, sobre os atrasados, de correção monetária prevista na Lei 6.899/81, não se admitindo o uso da caderneta de poupança, além de juros de mora de 1% ao mês, contados da citação. Custas pro rata. Sem honorários ante a sucumbência recíproca.

Às fls. 773/775 o INSS interpôs apelação, requerendo a reforma da r. sentença para afastar o reconhecimento do tempo de serviço de 01/10/1977 a 08/05/1997 ao argumento de que não há elemento de prova material que indique a existência do vínculo empregatício, não sendo possível admitir a sentença homologatória de acordo trabalhista como início de prova material. Também requereu a fixação dos critérios dos juros de mora de acordo com o art.1º-F da Lei 9.494/1997.

Às fls. 776/779, a parte autora interpôs recurso de apelação, pugnando pela majoração do coeficiente de cálculo da aposentadoria por tempo de contribuição para 90% do teto e também  pelo arbitramento dos honorários advocatícios em 20% do valor da condenação.

Intimadas as partes para o oferecimento de contrarrazões, o INSS manifestou apenas ciência (fl. 780-v) e a parte autora ficou inerte (fl. 780-v).

Às fls. 786, o INSS informou que o cálculo da pensão por morte concedida à companheira do autor sofreria redução do valor de benefício caso houvesse a cessação para implantação da aposentadoria por tempo de contribuição nos parâmetros da sentença. Requereu, assim, que lhe fosse indicado o procedimento a adotar: manter o benefício nos moldes já concedidos ou implementar os comandos da sentença.

Às fls. 795/796, a parte autora requerendo a manutenção da renda mensal da pensão por morte no valor já pago pelo INSS, qual seja, R$ 3.522,05 (três mil, quinhentos e vinte e dois reais e cinco centavos).

Às fls. 801/803, consta parecer do MPF pelo desprovimento do apelo do INSS e da remessa oficial e provimento do recurso da parte autora. 

É o breve relatório.

VOTO

Da aposentadoria por tempo de contribuição
No tocante à concessão da aposentadoria por tempo de contribuição, há em nosso ordenamento jurídico três situações a serem consideradas, quais sejam: a) preenchimento dos requisitos em data anterior a 16/12/1998 (data da vigência da EC nº 20/1998) - integral aos 35 (trinta e cinco) anos de serviço para o homem e 30 (trinta) anos para a mulher, e, proporcional com redução de 5 (cinco) anos de trabalho para cada; b) não preenchimento do período mínimo de 30 (trinta) anos em 16/12/1998, tornando-se obrigatória para a aposentadoria a observância dos requisitos contidos na EC nº 20/1998, sendo indispensável contar o segurado com 53 (cinquenta e três anos) de idade, se homem, e 48 (quarenta e oito) anos de idade, se mulher, bem como a integralização do percentual de contribuição (pedágio equivalente a 20% (vinte por cento) do tempo que, na data da publicação da emenda, faltaria para atingir o limite de tempo mínimo de contribuição, para aposentadoria integral, e, 40% (quarenta por cento) para a proporcional); c) e, por fim, a aposentadoria integral, prevista no § 7º do art. 201 da CR/1988, não se lhe aplicando as regras de transição discriminadas acima, sendo necessário, aqui, tão-somente o tempo de contribuição de 35 (trinta e cinco) anos, se homem, e 30(trinta) anos, se mulher
Em que pese extinguir o direito à aposentadoria proporcional de forma prospectiva, a Emenda Constitucional n. 20/98 estabeleceu um regime de transição para assegurar tal direito ao (a) segurado(a) que tenha filiado ao regime geral de previdência social até a data de sua publicação, quando, cumulativamente, atender aos seguintes requisitos: 1º) - contar com cinquenta e três anos de idade, se homem, e quarenta e oito anos ou mais de idade, se mulher; 2º) contar tempo de contribuição igual, no mínimo, à soma de 30 (trinta) anos, se homem, e 25 (vinte e cinco) anos, se mulher (Redação dada pelo Decreto nº 4.729, de 2003). Ainda, para aqueles que não atingiram o citado limite de tempo de contribuição na data da publicação da Emenda (16/12/1998), faz-se necessário, a integralização do percentual de contribuição (pedágio) equivalente a 40% (quarenta por cento) do tempo que, na data da publicação da emenda, faltaria para atingir o limite de tempo mínimo de contribuição. O valor da aposentadoria proporcional será equivalente a 70% (setenta por cento) do valor da aposentadoria, acrescido de 5% (cinco por cento) por ano de contribuição que supere os trinta anos exigidos ou os trinta anos acrescidos do pedágio (quando necessário), até o limite de 100% (cem por cento).

Registre-se que as regras de transição (como idade mínima de 53 anos para os homens e 48 anos para as mulheres, bem como o adicional de tempo de serviço/ contribuição de 40% do tempo faltante para completar 30 ou 25 anos) se aplicam apenas para os segurados que não preencheram os requisitos necessários à época da publicação da EC nº20/1998. 

Portanto, para os segurados que completaram o requisito temporal (30 ou 25 anos de trabalho, conforme seja homem ou mulher) até 15/12/1998, dia imediatamente anterior à publicação da EC 20/98, não há a exigência da idade mínima prevista no art. 9º da referida emenda. 

Nesse sentido, colaciona-se o seguinte julgado do C. Superior Tribunal de Justiça: 

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA PROPORCIONAL. TEMPO DE SERVIÇO EXERCIDO ATÉ 15/12/1998. CONCESSÃO. APLICAÇÃO DA REGRA DE TRANSIÇÃO (ART. 9º DA EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 20/1998). DESNECESSIDADE.

1. O artigo 3º da Emenda Constitucional n. 20 assegurou a concessão de aposentadoria e pensão, a qualquer tempo, aos servidores públicos e aos segurados do Regime Geral da Previdência Social, bem como aos seus dependentes, que, até a data da publicação da referida emenda, tivessem cumprido os requisitos para a obtenção desses benefícios, com base nos critérios da legislação então vigente.

2. O segurado que antes de 15/12/98 já possuía em seu patrimônio jurídico mais de 30 anos de tempo de serviço tem direito a gozar da aposentadoria proporcional sem necessidade de observância da regra transitória da EC n. 20/98.

 3. Agravo regimental improvido. (AgRg nos EDcl no REsp 1187685/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 12/04/2011, DJe 06/05/2011)

Na mesma esteira é o entendimento do Eg. TRF 1ª Região: 

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. EMPREGADO RURAL. INÍCIO DE PROVA MATERIAL. PROVA TESTEMUNHAL. CARACTERIZAÇÃO. CONTAGEM INDENPENDENTEMENTE DO RECOLHIMENTO DE CONTRIBUIÇÕES. DIREITO ADQUIRIDO À APOSENTADORIA PROPORCIONAL NA DATA DA EC 20/98. IDADE MÍNIMA. RELEVÂNCIA APENAS PARA ACRÉSCIMO DE TEMPO POSTERIOR. SENTENÇA REFORMADA EM PARTE. CONSECTÁRIOS. 1. Comprovado o trabalho como empregado rural por segura prova testemunhal baseada em início de prova material, é devida a averbação do tempo de serviço independentemente do recolhimento de contribuições, já que se trata de ônus do empregador, cuja fiscalização deveria ser realizada pelo Poder Público, não podendo ser prejudicado o segurado, que é a parte hipossuficiente e vulnerável da relação de emprego. 2. Quando comprovados mais de trinta anos de serviço na data da Emenda Constitucional 20/98, o autor tem direito adquirido à aposentadoria proporcional, mesmo que não tenha atingido idade mínima do art. 9º, I, daquela norma. Contudo, não poderá ser considerado o tempo de serviço cumprido após 16/12/1998 para fins de concessão do benefício antes de completados os 53 anos pelo segurado. 3. Juros de mora e correção monetária fixados de acordo com o Manual de Cálculos da Justiça Federal até a entrada em vigor da Lei 11.960/09, a partir daí com base nos parâmetros estabelecidos no 1º-F da Lei 9.494/97, na redação da Lei 11.960/2009. 4. Honorários advocatícios fixados em 10% (dez por cento) sobre o valor das parcelas em atraso (Súmula 111 do STJ). 5. Isenção de custas processuais, na forma da lei. 6. Apelação do INSS e remessa oficial parcialmente providas (itens 2 e 3). (TRF1, 1ª Câmara Regional Previdenciária de Minas Gerais, AP0016389-39.2003.4.01.3800, Rel. Juiz Federal Murilo Fernandes de Almeida, Julgamento 07/08/2017, Publicação e-DJF1 DATA:14/09/2017).

Da eficácia da sentença trabalhista

Segundo a exegese jurisprudencial pacificada, admite-se a eficácia nos processos previdenciários de sentença trabalhista decorrente de processo contencioso, submetida à cognição exauriente, na qual houve o reconhecimento de vínculo empregatício e período de contribuição respectivo, com direito ao pagamento das parcelas atrasadas, não tendo o INSS feito prova em sentido contrário. ( AC 0062200-07.2012.4.01.3800, JUIZ FEDERAL HENRIQUE GOUVEIA DA CUNHA, TRF1 - 2ª CÂMARA REGIONAL PREVIDENCIÁRIA DE MINAS GERAIS, e-DJF1 08/11/2018; APELAÇÃO 00062261720144013314, JUIZ FEDERAL CRISTIANO MIRANDA DE SANTANA, TRF1 - 1ª CÂMARA REGIONAL PREVIDENCIÁRIA DA BAHIA, e-DJF1 DATA:08/02/2017; AC 0002585-79.2013.4.01.3306 / BA, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL FRANCISCO DE ASSIS BETTI, Rel.Conv. JUIZ FEDERAL CLEBERSON JOSÉ ROCHA (CONV.), SEGUNDA TURMA, e-DJF1 p.552 de 18/06/2015; APELAÇÃO , JUIZ FEDERAL VALTER LEONEL COELHO SEIXAS, TRF1 - 1ª CÂMARA REGIONAL PREVIDENCIÁRIA DA BAHIA, e-DJF1 DATA:20/01/2016 PAGINA:2218; AC 200071000098922, ANTONIO ALBINO RAMOS DE OLIVEIRA, TRF4 - QUINTA TURMA, DJ 30/04/2003 PÁGINA: 803.)

A sentença trabalhista homologatória de acordo também é documento idôneo, ainda que o INSS não tenha integrado a lide trabalhista, podendo ser admitida como início de prova material, no âmbito previdenciário, para se comprovar o tempo de serviço (art. 55, §3º, da Lei 8.213/91) e o salário de contribuição no período alegado pelo trabalhador desde que fundada em elementos que demonstrem o labor exercido na função e os períodos alegados pelo trabalhador, na esteira da abalizada jurisprudência do STJ  (REsp 1674420/PR, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 12/11/2019, DJe 22/11/2019; REsp 1734991/ES, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/06/2018, DJe 22/11/2018).

 No mesmo sentido, é a pacífica a jurisprudência pacífica do Tribunal Regional Federal da 1ª Região:

PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. ACORDO EM RECLAMAÇÃO TRABALHISTA. AUSÊNCIA DE PROVA MATERIAL. CÔMPUTO PARA FINS PREVIDENCIÁRIOS. DESCABIMENTO. 1. Diferente do alegado na peça recursal, a petição protocolizada em 06/12/2007 (018717 JFMG) somente não foi juntada aos autos pertinentes por erro causado pela própria interessada, que direcionou o pedido para os autos da ação penal 2007.38.14.001382-6, que em nada diz respeito a este processo, conforme se observa às fls. 65 e na certidão do diretor de secretaria às fls. 69. Vale grifar que a referida petição não se encontra acompanhada da certidão fornecida pela Penitenciária Dênio Moreira de Carvalho, diversamente do que noticiou a autora, fls. 65/67. Nesse cenário, não vislumbro qualquer cerceamento do direito de defesa, pois a ausência de juntada oportuna da petição foi provocada por erro imputável exclusivamente à interessada. 2. Vale grifar que a carteira de trabalho do finado estampa um único vínculo empregatício, para o empreiteiro José Antônio Cruz, de 16/02/1999 a 08/01/2003, fls. 66/67, que retrata o cumprimento da sentença homologatória de um acordo celebrado no bojo de reclamação trabalhista, fls. 12/16. 3. Entretanto não há qualquer elemento documental produzido na reclamação trabalhista ou neste processo capaz de atender a exigência do art. 55, § 3º, da Lei 8.213/1991, que reclama início de prova material do tempo de serviço ou de contribuição para fins previdenciários. 4. "A sentença trabalhista pode ser considerada como início de prova material, estando apta para comprovar o tempo de serviço prescrito no indigitado art. 55, § 3º, da Lei 8.213/91, desde que fundamentada em elementos que demonstrem o exercício da atividade laborativa na função e nos períodos alegados, ainda que o Instituto Previdenciário não tenha integrado a respectiva lide" (AC 0028186-38.2008.4.01.9199 / MG, Rel. Conv. JUIZ FEDERAL CLEBERSON JOSÉ ROCHA (CONV.), SEGUNDA TURMA, e-DJF1 p.55 de 27/02/2015). 5. Apelação não provida.

(TRF1, 1ª Câmara Regional de Juiz de Fora, AC 0001859-46.2007.4.01.3814, Relator Juiz Federal Ubirajara Teixeira, Julgamento 07/06/2019, Publicação 19/06/2019, e-DJF1 19/06/2019 PAG)

Caso concreto

No caso em análise, a controvérsia, na esfera recursal, cinge-se ao reconhecimento do tempo de serviço de 01/10/1977 a 08/5/2010, anotado na CTPS em decorrência de sentença trabalhista, para fins de concessão da aposentadoria por tempo de contribuição, bem como quanto ao coeficiente de cálculo desse benefício.

Sobre o tempo de serviço 

O autor pretende a averbação do tempo de serviço de 01/10/1977 a 08/5/2010, tendo juntado, para tanto, cópia da ação trabalhista (fls. 476/721) em que foi reconhecido o seu vínculo empregatício com a empresa Unicafé Companhia de Comércio Exterior, em que trabalhou como “corretor de café”.

Compulsando os autos, constata-se que o reconhecimento do vínculo empregatício em questão se deu em processo contencioso, com oferecimento de contestação (fls.483/504),  realização de perícia (fls. 513) e de audiência de instrução, com a prolação de sentença condenatória (fls. 523/528) e oposição de recursos, sem êxito, no entanto, e liquidação da sentença em 05/12/2000 (fls. 669), tudo com respeito ao devido processo legal e seus consectários como o contraditório e a ampla defesa. Logo, não há dúvidas de que o reconhecimento do vínculo empregatício se deu por meio de sentença trabalhista submetida à cognição exauriente  acerca do direito.

A realização de acordo entre as partes apenas se deu apenas na fase executiva, em nada comprometendo a eficácia da sentença trabalhista como prova material do tempo de serviço de 01/10/1977 a 08/5/2010, inclusive no âmbito previdenciário.

Ademais, foram realizados os devidos recolhimentos previdenciários, conforme se verifica às fls. 713/719, e sobre os quais o INSS foi devidamente cientificado, não tendo apresentado qualquer oposição (fls. 720/721).
Assim, o direito foi devidamente comprovado, não tendo o INSS logrado provar o contrário, razão pela qual deve ser mantida a ordem de averbação do tempo de serviço de 01/10/1977 a 08/5/2010. 

Somados, portanto, o tempo de serviço reconhecido em juízo (01/10/1977 a 08/5/2010) com aquele já reconhecido pelo INSS até a data da EC nº 20/1998, chega-se a 33 anos, 09 meses e 20 dias de contribuição, conforme cálculo à fl. 767, devendo ser concedido o benefício de aposentadoria por tempo de contribuição proporcional, desde o requerimento administrativo (09/12/2005 – fl. 445) até a data do óbito do segurado (22/12/2009 – fl. 338), na forma da r. sentença.

Tendo em vista a antecipação dos efeitos da tutela para determinar ao INSS a implantação do benefício de aposentadoria por invalidez em favor do autor (fls. 209/211), fica autorizada a dedução dos valores recebidos a esse título sobre o montante devido.

Registre-se que os salários de contribuição alusivos ao período reconhecido pro sentença trabalhista devem integrar o período básico de cálculo do benefício, de acordo com a legislação previdenciária pertinente, como a observância do teto previdenciário.

Do coeficiente de cálculo

O d. sentenciante determinou a aplicação do coeficiente de cálculo de 85% do salário de benefício, tendo a parte autora se insurgido para que seja adotado o coeficiente de 90%.

Nos termos do art. 188, §2º, do Decreto 3.048/1999, o valor da renda mensal inicial da aposentadoria proporcional é equivalente a 70% do salário de benefício acrescido de 5% por ano de contribuição que supere a soma de 30 ano, se homem, ou 25 anos, se mulher, mais tempo adicional do pedágio.

In casu, conforme cálculo à fl. 767, apurou-se o implemento de 33 anos, 09 meses e 20 dias de contribuição pelo autor. Como a soma de 30 anos foi superada em 03 anos, aproximadamente, e tendo em vista que cada ano gera um acréscimo de 5% sobre o coeficiente de 70%, a totalização do coeficiente em 85% do SB está adequada, não merecendo reparos a r. sentença.

Da pensão por morte

Analisando a r. sentença, verifica-se a informação de que foi deferido à sucessora do autor nestes autos, sra. Maria Luzia dos Santos, o benefício de pensão por morte (fls. 757, 769), que teve como benefício originário a aposentadoria por invalidez concedida neste feito, em sede de tutela antecipada.

Tendo em vista que não foi reconhecido o direito à aposentadoria por invalidez do autor, mas sim à aposentadoria por tempo de contribuição, o benefício originário passou a ser outro, o que justificou a determinação de substituição, conforme fundamentos à fl. 764/765, ainda que implique cálculo de salário de benefício inferior ao que atualmente é pago.

Correção monetária e juros de mora

A matéria relativa à correção monetária e aos juros de mora, inclusive quanto aos termos inicial e final destes, é de ordem pública e cognoscível, portanto, de ofício, mesmo em reexame necessário, razão pela qual não ocorre reformatio in pejus contra a Fazenda Pública nem ofensa ao princípio da inércia da jurisdição. Precedentes do STJ: REsp 1.112.524 (tema 235 dos recursos repetitivos), Rel. Ministro LUIZ FUX, CORTE ESPECIAL, julgado em 01/09/2010; REsp 1.652.776, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/03/2017; AgInt no REsp 1.364.982, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/02/2017; AgInt no AREsp 832.696, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 15/12/2016; AgInt no REsp 1604962/GO, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 13/12/2016; AgRg no AREsp 132.418, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/10/2016; AgInt no REsp 1577634/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/05/2016; AgRg no REsp 1459006/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 10/03/2016.

De plano, cabe ressaltar que as decisões proferidas pelo STF na ADI 4.357 e na ADI 4.425, que, no ano de 2015, modularam os efeitos da declaração de inconstitucionalidade do art. 100, §12, da Constituição, na redação dada pela EC 62/2009, e, por arrastamento, do art. 1º-F da Lei 9.494/1997, na redação dada pela Lei 11.960/2009, disseram respeito à inaplicabilidade da Taxa Referencial, como índice de correção monetária, após a expedição de precatórios.

Com relação ao período anterior à expedição dos precatórios, a matéria foi apreciada nos autos do RE (RG) no RE 870.947 (TEMA 810), julgado em 20/09/2007, tendo o STF declarado a inconstitucionalidade do art. 1º-F da Lei 9.494/1997, com a redação que lhe foi dada pela Lei 11.960/2009, na parte em que disciplina a atualização monetária nas condenações impostas à Fazenda Pública e, também, os juros moratórios na condenações de natureza tributária. 
Após o julgamento do RE 870.947, cujo caso concreto referia-se a um pedido de concessão de benefício assistencial, tendo-se determinado a aplicação do IPCA-E, o STJ, em 22/02/2018, apreciando o REsp Repetitivo 1.492.221/PR, estabeleceu o INPC com índice de correção monetária das condenações de natureza previdenciária impostas à Fazenda Pública a partir da vigência da Lei 11.430/2006, que incluiu o art. 41-A na Lei 8.213/91, determinando, quanto aos períodos anteriores de vigência esta lei, a incidência dos índices estabelecidos no Manual de Cálculos da Justiça Federal, negando-se, assim, a modular os efeitos da declaração de inconstitucionalidade anteriormente realizada pelo STF. Confira-se:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SUBMISSÃO À REGRA PREVISTA NO ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 02/STJ. DISCUSSÃO SOBRE A APLICAÇÃO DO ART. 1º-F DA LEI 9.494/97 (COM REDAÇÃO DADA PELA LEI 11.960/2009) ÀS CONDENAÇÕES IMPOSTAS À FAZENDA PÚBLICA. CASO CONCRETO QUE É RELATIVO A CONDENAÇÃO JUDICIAL DE NATUREZA PREVIDENCIÁRIA.

" TESES JURÍDICAS FIXADAS.

1. Correção monetária: o art. 1º-F da Lei 9.494/97 (com redação dada pela Lei 11.960/2009), para fins de correção monetária, não é aplicável nas condenações judiciais impostas à Fazenda Pública, independentemente de sua natureza.

1.1 Impossibilidade de fixação apriorística da taxa de correção monetária.

No presente julgamento, o estabelecimento de índices que devem ser aplicados a título de correção monetária não implica pré-fixação (ou fixação apriorística) de taxa de atualização monetária. Do contrário, a decisão baseia-se em índices que, atualmente, refletem a correção monetária ocorrida no período correspondente. Nesse contexto, em relação às situações futuras, a aplicação dos índices em comento, sobretudo o INPC e o IPCA-E, é legítima enquanto tais índices sejam capazes de captar o fenômeno inflacionário.

1.2 Não cabimento de modulação dos efeitos da decisão.

A modulação dos efeitos da decisão que declarou inconstitucional a atualização monetária dos débitos da Fazenda Pública com base no índice oficial de remuneração da caderneta de poupança, no âmbito do Supremo Tribunal Federal, objetivou reconhecer a validade dos precatórios expedidos ou pagos até 25 de março de 2015, impedindo, desse modo, a rediscussão do débito baseada na aplicação de índices diversos. Assim, mostra-se descabida a modulação em relação aos casos em que não ocorreu expedição ou pagamento de precatório.

2. Juros de mora: o art. 1º-F da Lei 9.494/97 (com redação dada pela Lei 11.960/2009), na parte em que estabelece a incidência de juros de mora nos débitos da Fazenda Pública com base no índice oficial de remuneração da caderneta de poupança, aplica-se às condenações impostas à Fazenda Pública, excepcionadas as condenações oriundas de relação jurídico-tributária.

3. Índices aplicáveis a depender da natureza da condenação.

3.1 Condenações judiciais de natureza administrativa em geral.

As condenações judiciais de natureza administrativa em geral, sujeitam-se aos seguintes encargos: (a) até dezembro/2002: juros de mora de 0,5% ao mês; correção monetária de acordo com os índices previstos no Manual de Cálculos da Justiça Federal, com destaque para a incidência do IPCA-E a partir de janeiro/2001; (b) no período posterior à vigência do CC/2002 e anterior à vigência da Lei 11.960/2009: juros de mora correspondentes à taxa Selic, vedada a cumulação com qualquer outro índice; (c) período posterior à vigência da Lei 11.960/2009: juros de mora segundo o índice de remuneração da caderneta de poupança; correção monetária com base no IPCA-E.

(...)

3.2 Condenações judiciais de natureza previdenciária.

As condenações impostas à Fazenda Pública de natureza previdenciária sujeitam-se à incidência do INPC, para fins de correção monetária, no que se refere ao período posterior à vigência da Lei 11.430/2006, que incluiu o art. 41-A na Lei 8.213/91. Quanto aos juros de mora, incidem segundo a remuneração oficial da caderneta de poupança (art. 1º-F da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei n. 11.960/2009).

3.3 Condenações judiciais de natureza tributária.

A correção monetária e a taxa de juros de mora incidentes na repetição de indébitos tributários devem corresponder às utilizadas na cobrança de tributo pago em atraso. Não havendo disposição legal específica, os juros de mora são calculados à taxa de 1% ao mês (art. 161, § 1º, do CTN). Observada a regra isonômica e havendo previsão na legislação da entidade tributante, é legítima a utilização da taxa Selic, sendo vedada sua cumulação com quaisquer outros índices.

4. Preservação da coisa julgada.

Não obstante os índices estabelecidos para atualização monetária e compensação da mora, de acordo com a natureza da condenação imposta à Fazenda Pública, cumpre ressalvar eventual coisa julgada que tenha determinado a aplicação de índices diversos, cuja constitucionalidade/legalidade há de ser aferida no caso concreto. (...)

 (REsp 1.492.221/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 22/02/2018, DJe 20/03/2018)

Recentemente, por ocasião da apreciação dos embargos de declaração opostos em face do RE 870.947, em 03/10/2019, o STF negou o pedido de modulação dos efeitos da declaração de inconstitucionalidade do art. 1º-F da Lei 9.494/1997, com a redação que lhe foi dada pela Lei 11.960/2009, rechaçando definitivamente a possibilidade de aplicação da TR para correção dos débitos da Fazenda Pública em geral.    Confira-se: 

QUATRO EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS DE FUNDAMENTAÇÃO NO ACÓRDÃO EMBARGADO. REJEIÇÃO. REQUERIMENTO DE MODULAÇÃO DE EFEITOS INDEFERIDO. 

1. O acórdão embargado contém fundamentação apta e suficiente a resolver todos os pontos do Recurso Extraordinário. 

2. Ausentes omissão, contradição, obscuridade ou erro material no julgado, não há razão para qualquer reparo. 

3. A respeito do requerimento de modulação de efeitos do acórdão, o art. 27 da Lei 9.868/1999 permite a estabilização de relações sociais surgidas sob a vigência da norma inconstitucional, com o propósito de prestigiar a segurança jurídica e a proteção da confiança legítima depositada na validade de ato normativo emanado do próprio Estado. 

4. Há um juízo de proporcionalidade em sentido estrito envolvido nessa excepcional técnica de julgamento. A preservação de efeitos inconstitucionais ocorre quando o seu desfazimento implica prejuízo ao interesse protegido pela Constituição em grau superior ao provocado pela própria norma questionada. Em regra, não se admite o prolongamento da vigência da norma sobre novos fatos ou relações jurídicas, já posteriores à pronúncia da inconstitucionalidade, embora as razões de segurança jurídica possam recomendar a modulação com esse alcance, como registra a jurisprudência da CORTE. 

5. Em que pese o seu caráter excepcional, a experiência demonstra que é próprio do exercício da Jurisdição Constitucional promover o ajustamento de relações jurídicas constituídas sob a vigência da legislação invalidada, e essa CORTE tem se mostrado sensível ao impacto de suas decisões na realidade social subjacente ao objeto de seus julgados. 

6. Há um ônus argumentativo de maior grau em se pretender a preservação de efeitos inconstitucionais, que não vislumbro superado no caso em debate. Prolongar a incidência da TR como critério de correção monetária para o período entre 2009 e 2015 é incongruente com o assentado pela CORTE no julgamento de mérito deste RE 870.947 e das ADIs 4357 e 4425, pois virtualmente esvazia o efeito prático desses pronunciamentos para um universo expressivo de destinatários da norma. 

7. As razões de segurança jurídica e interesse social que se pretende prestigiar pela modulação de efeitos, na espécie, são inteiramente relacionadas ao interesse fiscal das Fazendas Públicas devedoras, o que não é suficiente para atribuir efeitos a uma norma inconstitucional. 

8. Embargos de declaração todos rejeitados. Decisão anteriormente proferida não modulada.

(RE 870947 ED-segundos, Relator(a):  Min. LUIZ FUX, Relator(a) p/ Acórdão:  Min. ALEXANDRE DE MORAES, Tribunal Pleno, julgado em 03/10/2019, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-019 DIVULG 31-01-2020 PUBLIC 03-02-2020)

Por fim, no âmbito do Tribunal Regional Federal da 1ª Região, seguindo-se o entendimento fixado pelo STJ no acórdão supracitado, tem-se determinado a aplicação do INPC para a correção dos benefícios previdenciários (AG 1036937-94.2018.4.01.0000, DESEMBARGADOR FEDERAL WILSON ALVES DE SOUZA, TRF1 - PRIMEIRA TURMA, PJe 14/11/2019 PAG.; EDAC 0000256-03.2017.4.01.3000, DESEMBARGADOR FEDERAL FRANCISCO NEVES DA CUNHA, TRF1 - SEGUNDA TURMA, e-DJF1 21/01/2020 PAG.; AC 0006031-60.2016.4.01.9199, JUIZ FEDERAL HENRIQUE GOUVEIA DA CUNHA, TRF1 - 2ª CÂMARA REGIONAL PREVIDENCIÁRIA DE MINAS GERAIS, e-DJF1 17/02/2020 PAG) e do IPCA para os benefícios assistenciais, enquadráveis nas “condenações judiciais de natureza administrativa em geral” em face da Fazenda Pública (AC 0029688-65.2015.4.01.9199, JUÍZA FEDERAL LUCIANA PINHEIRO COSTA, TRF1 - 1ª CÂMARA REGIONAL PREVIDENCIÁRIA DE MINAS GERAIS, e-DJF1 06/06/2019 PAG; AC 0041711-05.2014.4.01.3500, JUÍZA FEDERAL RENATA MESQUITA RIBEIRO QUADROS, TRF1 - 1ª CÂMARA REGIONAL PREVIDENCIÁRIA DA BAHIA, e-DJF1 25/11/2019 PAG.).

Já os juros de mora, incidentes nas ações previdenciárias e assistenciais, a partir de 30/06/2009, deverão ser aplicados conforme o art. 1º-F da Lei 9.494/97 com a redação dada pela Lei 11.960/2009, nos moldes da metodologia e índices do Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos da Justiça Federal, observando-se os parâmetros a seguir: (a) termo inicial: data da citação (ou da notificação da autoridade impetrada, em caso de mandado de segurança) ou do vencimento da prestação, caso posterior à citação (ou notificação); (b) termo final: data da expedição do precatório ou da RPV, conforme orientação do STF no RE 579.431, repercussão geral, tema 96, Relator Ministro MARCO AURÉLIO, Tribunal Pleno, julgado em 19/04/2017, DJ 30/06/2017; (c) taxa: até 29/06/2009, 1% a.m., com base no art. 3º do Decreto-Lei 2.322/87, aplicável analogicamente aos benefícios pagos com atraso, tendo em vista o seu caráter eminentemente alimentar; a partir de 30/06/2009, equivalente à taxa de remuneração básica da caderneta de poupança, nos termos do art. 1º-F da Lei 9.494/97, na redação dada pela Lei 11.960/2009; (d) os juros devem ser calculados sem capitalização, tendo em vista que o art. 1º-F da Lei 9.494/97, com a redação dada pela Lei 11.960/2009, determina que os índices devam ser aplicados "uma única vez" e porque a capitalização, no direito brasileiro, pressupõe expressa autorização legal.

In casu, o INSS foi condenado ao pagamento de parcelas vencidas, corrigidas monetariamente de acordo com a Lei 6.899/81, não se admitindo o uso da caderneta de poupança, além de juros de mora de 1% ao mês, contados da citação. 
o ponto, merece reforma a sentença para que a aplicação de juros de mora e correção monetária se dê em conformidade com os parâmetros suprafixados.

Honorários advocatícios

Insurge-se o autor contra o capítulo da sentença que reconheceu a sucumbência recíproca e deixou de arbitrar honorários advocatícios. Pugna pela majoração dos honorários para, pelo menos, 20% (quinze por cento) do valor da condenação.

Assiste razão, em parte, ao apelante.

Considerando-se que, no presente caso, a sentença, ora confirmada, condenou o INSS à concessão do benefício de aposentadoria e ao pagamento dos atrasados desde o requerimento administrativo, a verba honorária há que tomar por base o disposto no §3º do art. 20, que estipula um percentual entre 10% (dez por cento) e 20% (vinte por cento) incidente sobre o valor da condenação.

No presente caso, tendo em vista que, a despeito da demora na tramitação processual, a causa não apresenta grande complexidade, não demandando atuação além do razoável por parte do advogado do autor, entendo por bem fixar os honorários no patamar mínimo previsto no art. 20, §3º, do CPC/1973, em vigor à época da prolação da sentença, observando-se, como base de cálculo, o valor apurado entre a DER (09/12/2005) e a DCB (22/12/2009).

Dispositivo
Ante o exposto, voto por DAR PARCIAL PROVIMENTO à apelação do INSS para alterar os critérios dos juros de mora, NEGAR PROVIMENTO à remessa oficial e DAR PARCIAL PROVIMENTO à apelação da parte autora para condenar o INSS ao pagamento de honorários advocatícios, tudo nos termos acima. Voto, ainda, por ALTERAR PARCIALMENTE, DE OFÍCIO, os critérios de correção monetária, a fim de que sejam observados os parâmetros estabelecidos acima.

É como voto.
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